
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Monte Azul Paulista. 29 de agosto de 2017

of. No 180/2018

Excelentíssimo Senhor Presidente

Temos e honrã de encaminhar a Vossa
Excelência, a sêguinte matéria.

PROJETO DE LÊI NO 835 DE 29 DE AGOSTO DE 2018.

Dispõe sobre adequações no sistema de cobranç e responsafilidade do serviço
de coleta de resíduos solidos urbanos alterando as Leis municipais no 1.357/01,
1.500/06, 1.505/06 e2.l05l17 e dá oufas proviências.

Solicitamos que reÍerido Prqeto seja colocado em
votação

Atenciosamente,

TONIO SERG
Prefeito do Município

L

Excelentíssimo Senhor
JOSNEI BENTO GOMES
DD. Presidente da Cámara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.73G000

]USTIFICATIVA

REF.: PROJETO DE LEI No 835 DE 29 DE AGOSTO DE 2018.

A Ler Federal no 12 305 de 02 de agosto de 2010 instituiu a Politica Nacional de Reslduos
Sólidos e dspôs em seu Ca[itt o lll as resporsablidades do PodeÍ PúUico, inclusive
muniopal, na gestão dos Íesiduos-

2 Ém 2017, a Promotoria de Justiçô da ComaÍca de Montê Azut Paulrsta ,nstauíou lnquénto
Civif {no 14.0347.0OOO294f2O17) com o objetivo de apuÍar possivêis ilegalidades em
ContÍato Emergencial que Íora firmado entre o SAEMAP - respoosável pela coleta de lixo no
municipio - e a empíesa ENCOM SeÍvrços Uíbanos para a colgta de lrxo urbano no
Munrcipio

3. No ámbito do lnquérito Crvil rnstaurado. a Excelentissima SÍa Dra PromotoÍa de Justiça
emitiu recomendação adminrstrativa ao Sr. PÍeíeÍto. DÍ. Paulo SéÍ9o David (prefeito â

época) para que "conÍeccione ld e Íeúna eíorços pãÍâ que ela sela apíovada e dÊcipline a

criâçáo de cargos para o serviço de coleta de lixo domêtco ' (conforme Ofido 0337-18lPJ
MIê.A.PIâ êm ânexo) e deu prazo de 45 dâs pâía a tomada dê provrdêndaê, pÍilzo êsê€
exparado em 27 de agosÍo úlbmo

O PÍeíeito à epoca solicitou respo6tas quanto ao sistema de coleta de li:o no municípjo à

SupeÍintendêncra do SAEMAP com o objetjvo de no êar sua deqsáo. Foía protocdado o

Oficio n' 037/2018 no Gabrnete do SÍ Prefe(o onde se responde as qu6tões e ainda
Parecêr Juridico do Advogado da AutaÍquia acerca do assunto. (todos anexos)

5. A partir disso Íoi ênviado o OÍlcio no 1772018 (em anexo) à Píomotoriâ de Just ça ondê o
PodeÍ Executvo se compÍomete em enúar em até 15 dias projeto de ld à Câmara Municipal
com o ot{etvo de atendeÍ a Íecomendação administrativa

Com o obJetvo de não se oneíar o quadro funcional do SAEMAP, o Pode. Executivo,
através deste Proleto de Lea chama de volta a Íesponsahlidade pelo lanç"mento e cobíança
da Taxa de Coleta de Lixo e da execuÉo dos serviços de coleta dos residuo6 sóhdos em
consonânoa com o Parecêr Juíid,co da Autarqura e arnd€ aproveítando que no Quadro
Funcional da PreÍeitura Munidpal lá existe o caÍgo de coletoÍ de lixo, abrangido pelo

emprego 'AgÊnte de SeÍviços ,'.

lnrcialmente não haveíã impaclo financerro-oÍçamentáro à Prele[ura do MunrcitÍorá que 06

serviços serão realàados poí pessoallá concursado

8 Relevante obseívar que o pÍesente píoJeto de lêi não aumenla a carga tÍibúáÍia aos
contnbuintes, apenâs transÍere o lançamento e cobÍança da Taxa de Coleta de Lixo hoje
cobrada na conta mensd de água/esgoto paía iúnto do carnê de IPTU, sendo lançado seu
valor anual e parcelado iuntamente ao IPTU

GI

7

']

Monte Azul Paulista, 29 de agosto de 2018

NÍONIO sER
Prefeito do Município



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

PRO]ETO DE LEI NO 835 DE 29 DE AGOSTO DE 2018.

Dispõe sobre adeguaçÕes no
sistema de cobrança e
responsabilidade do serviço de
coleta de resíduos sólidos
urbanos alterando as Leis
municipais n" 1.357/01, 1.500/06,
1.505/06, '1.97012014 e 2.105117 e dá
outras providências.

ANTÔNIO SÉRGIO LEÀL, prefeito do tr4unicípio de
[4onte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso cje suas atribujções legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

ART. 1' . A presente Lei reorganiza o sistema de cobrança da Taxa de Coleta de Lixo
no Município de Monte Azul Paulista e a prestação dos serviÇos dê coleta de resíduos
sólidos urbanos de acordo com a Lei Federal no 12 305. de 02 de agosto de 2010 em
especiai no disposto em seu Capitulo lll.

ART.2'- A partir do dia 10 de janeiro de 2019 fica sob ã responsabilidade de
Preíeitura do Município dê Monte Azul Pauliste a execução total dos serviços de
coleta, trânsporte e destrnaÇão final dos residuos sólidos de que trata a Lei Federal no

12.30512010, em especial no disposlo no inciso I do artigo 13 da lei.

ART. 3" - A cobrança da Taxa de ServiÇo de Coleta de Lixo passará a ser lançada,
cobrada e recolhrda Junto âo IPTU - lmposto Predial e Territorial Urbano, sendo
lanÇado o seu valoT total anual e parcelado juntamente ao IPTU sob os mesmos
critérios.

ART.40 - O Fato gerador e a incidência da cobranÇa estáo dispostos nos arts. 27 a 39
da Lei Municipal no 1 .357/2001

ART. 5'- A Tabela lV dâ Ler Municipal no 1.505/2006 passa a vigoÍar de acordo com a
Tabela I disposla no Anexo I desta Lei.

ART. 60 - Fica revogado o artigo 37 da Lei Municipal n'1.35712001

ART. 7' - A partiÍ do dia 1" de janeiro de 201 I fica altêrada a denomineção do
SAEMAP - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto e [/eio Ambiente de Monte Azul



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca R,o Branco no-86 - CEP 14.730-000

Paulista disposla no art. 1o da Lei Municipal no 1.500/2006 para SAEMAP - Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto de Monte Azul Paulista.

ART. 8' - A alínea 'a do artigo 20 da Lei Municipa{ n0 1.500/2006 passa a vigorar com
a seguinte redação:

"a) estudar, projetar e executar diretãmente ou mediante cônlrato com
organizações especializadas as obras relativas à conslrução, ampliaçáo ou
remodelação do sistema público de abastecimento de água potável urbano."

ART. 9ô - Ficam revôgadas es elíneas "f'a "1" do artigo 20 da Lei Municipal no
1 500/2006

ART. í0o - A alÍnea a do arligo 40 da Lei Municipal no 1.500/2006 pâssa a vigoíar
com a seguinte redaçâo:

"a) do pÍoduto e íemuneraÇões decorrentes diretamenle dos serviços de água
e esgoto. tais como: tarifâs de água e esgoto, instalaçóes. reparos, aÍeriçóes, aluguel
e conservação de hidrômetros. serviços referentes a ligações de água e esgoto,
prolongamento de redes por conta ie terceiros. nrultas. fornecimento de água através
de caminhões e outros.'

ART. 11 - Ficam revogadas as alíneas "h" e -i" e o parágrafo primêiro do artigo 40 da
Lea l\ilunicipal n' 1.500/2006.

ART. 12 - O artigo 7'da Lei Municipal no 1.500/2006 passa a vigorar com a seguinle
redaÇão:

"ART. 7o - É vedado ao SAEMAP conceder isenção das taÍifas dos serviços de
água ou esgotos. sob quaisquer íormas ou a qualquer tÍtulo."

ART. 13 - O §1o do artigo'15 da Lei Municipal n'1.500/2006 passa a vigorar com a
seguinte redação

ART. 14 - Fica extinto o Cargo Público de Provimento em Comissáo de Coordenador
da Divisâo de Meio Ambrente ôonstente do Quadro I do Anexo I da Lea Municipel no

1.970t2014.

ART. 15 - Fica extinta a FunÇáo Gratificada de Chefe do Setor de Coleta de Lixo e
Limpeza Pública constante da Tâbela A do Anexo lll da Lei Àíunacipal no 1.97012014

ART. 16 - Ficam revogados o inciso lV do art. 80 e os arts. 39, 40. 41 e 42 da Lei
Municipal 

^o 
1.9701201 4.

ART. 17 - Fica revogado o artigo 108 da Lei Munacipal no 2.10512017

ARÍ. 18 - Os serviços dê coleta, transporte e destinaÇáo final dos resíduos sólidos de
que trata esta Lei írcar'ão sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Obras e

"§'1o - A regulamêntaÇão de que trata estê artigo compreenderá o regulamento
dos serviços de água e esgoto, e o regimento inlerno do SAEMAP "



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Bralco no.86 - CEP 14.730-000

Urbanismo criada pela Lei Municipal no 2.10512017, Capítulo ll, Seção lX, até que seja
criada a estrutura administratlva própria pelo Poder Executivo Municipal.

ART. 19 - As despesas oriundas da aplicaÇão desta Lei correrão por conta de
dotaçóes próprias. consrgnadas no orçamento corrente, suplementadas se necessário.

ART. 20 - Esta Lei entra em vrgor na data de sua publicaÇão. Revogadas as
disposiÇões em contrário.

Monte Azul Paulista. 29 de agosto de 2018.

,,#*[to
Prefeito do Município
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SÃO PAULO

Praca Rro Brancc' no.86 - CEP 14.730-000

ANEXO I - LEI NO XXXX, DE XX DE XXXXXXXXXX DE
2018.

TABELA I- VALORES DA TAXA DE COLETA DE LIXO

COLETA DE RESÍOUOS SOLIDOS
URBANOS DE QUE TRATAM AS

ALiNEAS ..A,'e.,D,', INCISO I, ART.
13, LEI FEDERAL NO 12.305/2010

VALOR ANUAL EM UFMAP

IMOVEL DE USO RESIDENCIAL 1,',|

IM EL DE USO COMERCIAL,
PRESTAÇÃO DE SERVIçOS OU
INSTITUCIONAL

IMOVEL DE USO MISTO
(RES|DENCtAL / COMERCTAL /

PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS)

2,1

2 1

5,0
l-_-rruóvel oÉ uso rNousfírr,at
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t l') tt ubU.I/ffi PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE MONTE AZUL PAULISTA

lVlonte Azul Paulista, 27 de agosto de 2018

REF. OFICIO No 0337-18/PJ. Mte. A. Pta. - l.C. No 14.0347.000029412017 -
serviço de coreta de Lixo' ,ffiHirT,i#B A^

pRorocolo r,r.llVt,"'Ítlà' llil.^ .

Excelentissime senhora: Ír€cepido ÍnúLCl!Á;*O t/ - <-luÀttt
. r,v 1.,.r 

!.u:r-1r\,..'. ttil trr-iltt,r
Pelo presente cumprimentamos V.Exa. e inlormamos que diante de

Ofício (03712018) protocolado neste gabinete 211O8 próximo pela
Superintendência do SAEMAP que nos apresentou panorama e estudo
econômico-financeiro quanto à prestaçáo dos serviços de coleta de lixo no
municipio, decidimos enviar à Câmara Municipal de Monte Azul Paulista,
projeto de lei que regulamente a prestaÇão dos serviços por pessoal próprio
desta Preíeitura a ser concursado.

lnformamos ainda que o Íeferido projeto de lei está em elaboração pelos
setores competentes e, num prazo estimado máximo de 15 (quinze) dras será
enviado à Câmara Municipal, sendo posteriormente enviado cópia e protocolo a
esta Promotoria de Justiça.

Sem mâis para o momento, apresentamos a V.Exa. nossos protestos de
elevada e distrnta consideÍaçáo, e colocarno-nos à disposiçâo para quaisquer
outros esclarecimentos que se Íizerem necessários.

Atenciosamenle

ANTONI
Prefeito do Município

Excelentissima Sra. Dra.
MARIA JÚLIA CAMARA FACCHIN GALATI
PROMOTORA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MONTE AZUL
PAULISTAiSP

ESTADO DE SÃO PAULO
Prâca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

.aÍç!si:lzz2q!
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SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO E

ivIEIO ATdBlENTE DE MONTE AZUL PAULISTA
Estâdo de Sáo Paulo - CNPJ:09.2,t6.328/OOOt {7

EXCELENTíSS|MA SENHORA PROMOTORA DE JUSTIÇA DE MONrE AZUL

PAULISTÂJSP

Monte Azul Paulista/SP, 23 de agosto de 20 18.

Y

-{!vr tuç.^-
.,

'1ecr

Vimos inicialmente cumprimentar V. Excelência e informar que, referente ao oficio en-

viado a esta Autarquia e à Prefeitura do MunicÍpio em 12 de julho último (OÍicio no 0037/18),

fomos oficiados pelo Prefeito Municipâl à época, Sr. Paulo Sérgio David (Ofício no 15212018,

protocolado em 171O712018), para que respondêssemos quêstóês pertinentes ao assunto.

Nesse sentido, iníormamos que esta Superintendênciâ protocolou no último dia 21 de

agosto no Gabinete do Sr. PreÍeito, a documentação pertinente, que enviamos em sua totali-

dade cópia aqui anexa.

No mais, colocamo-nos à disposiçáo para prestar quaisquer outros esclarecimentos

que se fizerem necessários.

Atenciosamente.

uatez
SAEMAP

1

'rrr 
Conslarrt nú 195, CEP 14.73G000 - Foner (17) 3.1ô1'1607

Superi
o

dêntê

SAEMAP

OÍício no O41120'18

Ref. Ofício no 0337-11/PJ. Mte. Azul Pta.

oci(

oc



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Oficio no 15212018.

Monte Azul Paulista, 16 de julho de 2018.

llustrissimo Senhor
Fernando Alvarez
Superintendente do SAEMAP
Nesta

Vimos pelo presente encaminhar a Vossa
Senhoria, cópia do Oficio no 0337/18/PJ-MAP, para que no prazo máximo de
30(tnnta) dlas, informe a essa Prefeitura:

a) A quantidade de coletores de lixo necessária para atendimento da
demanda de colela do Municlpio;

b) O estudo de impacto financeiro e orçamentário de acordo com a LRF,
para a contrataçáo dos referidos coletores para desenvolver o Serviço
de Coleta de Lixo;

c) Análise detalhada orçamentária e Íinanceira sobre a melhor viabilidade
econômica para a prestação do serviço ou a sua terceirização;

d) Emita parecer conclusivo dessa Autarquia apontando qual a melhor
modalidade para ser adotado na Coleta de Lixo Municipal (própria ou
terceirizada), justiflque.

Toda argumentação deve vir acompanhada
da respectiva documentação e .espectiva Íundamentaçãô jurldica.

Atenciosamente,

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do MunicÍplo
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MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
pRoMoToRtA DE JUSTTçA DE MONTE AZUL PAUL|STA

Ru! florisno Pciroto, [.' 5r5, caorro - cEp 14.?J0{00 - Monr! Azrr pruri{r.rsp - Td (l?) JJ6l-2r{ó

OÍicio n" 0337-18/PJ.Mte.A,Pla.

\lonte Azul Paulisra, l2 de jutho àe 2018.

Á Sua Excelêncla
Áo Excelenrtssimo Senhor
Dz Paulo Sérgio Davitl
Preteito Municipal de Montà ÁNül Paulisro-Sp.
Pnça Rio Branço, n.o 86, Centro
Montê Azut Paulistat SP

Assuntor I.C n" 14.03d7.(X)002)4f2017 - §erviço de Cpleta de.Llro

limpeza pública de vias c losradouros na zonu urbal)a do rnunicipio junto ao SAEMA4 sób .

Seuhor Prefeito,

L Na oportunidade que cumprimento Vossa §enhoria, rccomepdo qug
t'

rygéIrysiej§jtg!, confeccionç lei e reúna esfortos para que ele seia- aomvada o disçioline

a criação dc cargos oara o seFico C!: coleta de lixo donréstico. comercialê industrial. iirbfiu à
.t

nena deste ente ministerial ter que sdotar as lredidas lggq!§ sqbíyaiü TTnscorrldo o,or,rzo

âcims. deverá informrr a §ac epte r! providênci$ â(lotsdas,

PRÂZO; 45 DI.AS

Atenciosamente,

AJL

MARIA JÚLIA CÂMARÀ FACCHIN GALATI

PromotorÀ de Justiça

:

i,^..
tl
I
:

-l

ii
ta

.ll'

:,
I,',.'
I
I

'l

I

i

t'
I

;

lil

li,
,ll



MINISTÉ.RIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

PRóMOTORIA DE JUSNçA DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Flo.hno Pêiroto, n.l513, Côntlo-C:P 14,73G000 - Montr A.ul p.s&t /Sp -talllrl9:f61-Z+|6

Êm:U: prmoítattutsll,Ií,] iip.9,rnp.b..

il

iL

Ofl cio no 0142-1E/PJ.Mte.A.Pri.

Monre Azul Pau.lista, 06 de msÍço de 2018.

A Sua Senhoria
Fernando Álvarez
Ruo Benjamin Constdnt, /95
Centro - Monte Ázul Paulista/SP
CEP:14.730.000

Assunto: InstquraÉo de IC 14.0347,0000294/2017-0- Apuror ilegdidsdcs no

Contrato AdEinistrstivo r" 0L2n0n;

N& oportunidode q rebometrds-

se que providencie a contratação ço coleu de

Iixo, em Monte Azul Paulista, blico,,C.não

com empresas

constitucional

providê

7.

co,

guâretrtg e cinco) dies.

terçtirizad4s,' ri '1r: ''

do oiiÀcúso
'riübu

sob as co iaerentes à ofensa

nhando no prazo estâbelecido, as

-

MARIA ÚLIA CÂUÁ,NE FACCHIN GALATI
Promotora de Jurtiça
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MINISTÉRIO PÚBUCO DO ESTADO DE SÃO PAULô
pRoMoroRn DE JUsnçA DE MoNTE Éul pauusre

Ru. Flo.i.íro P.iroto, n.rÍls, Ctnt o - CEp 1a.Z3OOOO - Moôti &ul p.ullrt /sp - Íd (fil3:r61:Ai$
+mrl[ p]montrerulprullrt @nprp.mÊbÍ.

OIIclo no 0143-l 8/PJ.Mrc.A.plÂ.

Monte Azul Paulista, 06 de março dE 2018,

Á Sua Excelência
Ao Excelentksimo Senhor 

'

Dr. Paulo Sérglo David
Preleilo Munlcipal de Monte Azul Paullsto^SP.
Praça Rio Branco, n.'86, Ceuro
Monte Azul Paulista/ SP

. Assunto: Iústrunção de IC 14,034?.0000294n0n,o- Apureç ilegalldades no

. Contrato AdmiDistrstivo n' 0022017. i

I
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consütucional do

prov adoudas;

concurso público$.'çncamiiúando no pÍazo
-.j: .

as

{,. rrvicos de. colcta'de; .

,e por meio de avenças

cor§equências inerentos -à ofçnsa ,

estâb€lecida,

, Prazoiril5 (qq{-inta e cinco) dlas.
' '.i,,.

nte,

MARIA JÚLIA CÂMER] TECCMX E
Promoton de Justiça
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P FEITU DOM NtcÍPto DE MONTÉ 
',zU

L PAU

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco, no 86 - CEP í4730-000
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ILMA,5RÀ DRA.
MARTA JÚtIÂ CÂMARA FACCHIN GA|ÁN
PROMOTORA DE JUSNçÂ DA COM.ARCA DE MONTE AZUL PAUUSTA/SP

a

a

REF. - Otído ns 01í3/18 - tnstâur"Éo de lC nr 14.0347.m002r4f2017.{l - Agurar
ilegelldede no ContÍato Âdmlnlstradvo n' fi12l2017

Prezada Doutora;

P€la presBnto, sm atenÉo ao ofÍclo acima citado, venho à presença de
Vossa Sonhorla, escllrocer o que scaue; 

.

Em conformidade com a LegislaÉo local desta tvtuniapalia jae, a I

cobrança pelo servlço da coleta de lixo, bem como, a sua execlção, é de lnteln e totd I

responsabilidade da autarquia municipal SAEMAP, não tendo a Admlnlstráção Dlreta. nênhuma .

responsabllidade ou gerência sobre a execução ou contr.tualizaÉo do serviço por parte da
mesma, visto quê, o contrato admlnlstrativo gO2l2O!7, fol llcltado e contrâtuallzado por tel
autarquia, quc possul autonomlô .dminií6tlva, financelra e JurÍdlca. Port8nto qualquêr
questlonamento sobre.a -forma,da coletri.e destlnação do llxo no MunlcÍpio, davq §.t ti?tedg
dirôtamêntê junto à respectiva autarqula munlcipal, que é legalmente constitrÍda páta deÍinlr
as formas de arrecadação, coleta e destinação os resÍduos sólldos em nosso Município. '

Atenciosemente

PÂUI.iO SÉRGIO DAVID
PREFEÍIO DO MUNIdPIO

I

I

I
i.

Mont€ rsul

Desta forma e dando total cumprimento ao offdo.

Sem mais pars o momento, apresento a Vossa Senhorll o nosso i.

protesto de elevada e dlstlnta conslderação, estando à disposiÉo Pare quslsquer oÚrosl.,
esclarecimentos que se fizerem necessária.

j

Monte Azul Paullsta, 19 de rb.ril de 2.018

t.
Íi
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SERVIçO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO E

MEIO AMBIENTE DE MONTE AZUL PAULISTA
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ExcrlENrissrmA sENHoRA pRoMoroRA

PAULISTA/SP

OfÍclo no 025/2018

Ref . OlÍclo no 076-18

DE JUSTIçA DE MONTE AZUL

Pí!ínoloÍls d. Ju§tiça
Mo.lte ,aul Paulisla-'SP --

ffi*ódffiffi '{^- I o 1,, I o ",,- ErLb'
'or\-*".,cs.1 rl1 Úl-s.r^-,'

Inicialmentê, cumpre-nos oxpíessar o apreço pela recom€ndaÉo oncaminhada â Au-

taÍqura

a

Quanto à exigência do concurso público para prestação de soryiços de col6ta de lixo,

destacamos, mais uma vez, a necessidade da mudanga na Lôi de Pessoal do a^gM/\P (L€i

Municipal no 1970/2014), a Íim dê criar os caÍgos necessários para a realizaçáo do servho ds

maneira adequade € eÍiciente. Porém, conlorme Já salientado êm rosposüa anterior, o aú 61,

§10, ll, allnea 'a', da Consütuiçáo Foderal o art .14, Xl da Lei Orgânica do MunicÍpio d€ Mont6

Azul Paulista dispõem que a competência paa a cÍiaÉo do caÍgos, induslve no âmbito da

administração indireta, ó exclusiva do CheÍe do Exeoüvo.

O quo nos câbe é desd6 iá firmar o compromisso de viabilizar o concun o público táo

logo os cargos sejam criados, observando, obviamenle, as questóês orçâmentárias.

Rêssaltamos ainda que, por enquanto, o serviço de coleta de lixo é têrc€irizado p8ra

uma empíosa privada, vencedoÍa do Pragão Presencial no 00í/2017, quo foi realizado denlro

dos paÍâmetros da ostrita legalidade. Aliás, a cópia intsgral doste procêdlmento iá foi encami-

nhada ao Ministério Público, corÍoborando com o compromisso desta adminlstraÉo p€la

transparência e cooperaçáo com os órgãos de ÍiscalizaÉo,

No mais, colocamo-nos à disposiçáo para prestar qu"i"qu"r outÍos esclarecimontog

qua se Íizerom necassários.

Monto Azul Paulista/SP, 27 de aúl de 20í L
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SAEMAP

roNrEAzlÀP ULBI Fones:fi7) i361-1607 / 3361.i595 - www,saemap,com,br

G P I
Monte Azul Paulista, 2 1 de agosto de 2018

oFlcto No o37t2018

Exmo. Sr.

Antônio Sérgio Leal
Prefeito do Município
Monte Azul Paultsta / SP

Por oportuno cumprimentamos V.Exa. e vimos apresentar o relatório anexo
em atenção ao Ofício no 15212018 enviado a este Superintendente e protocolado no último
dia 17 de julho, Íessaltando que as informaçóes aqui apresentadas têm o objetivo de auxiliar
o Chefe do Poder Executivo Municipal na elaboraçâo de polÍticas públicas relacionadas à
coleta de lixo doméstico na área urbana do Município.

Além do relatório produzido pelos setores Íinanceiro e contábil da Autarquia e
supervisionado e aprovado pela Superintendência, incluÍmos Parecer JurÍdico elaborado
pelo Advogado da Autarquia a partir de dois questionamentos feitos pela Superintendência
acerca do mesmo assunto.

Esperamos que a documentaçáo aqui apresentada auxilie o Chefe do Poder
Executivo Municipal em sua tomada de decisÕes sempre considerando a melhoria da
prestaçáo do serviço público à população de nosso Município.

Sem mais, nos colocamos à disposição para maiores esclarecimentos ou
complementação das informaçôes que se julgue necessárias.

Respe itosa mente,

SAEMAP
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1. Breve histórico do serviço de coleta de lixo no município

Desde a criaçáo do SAEMAP, através da Lei Municipal no 1.500/2006, a
responsabilidade pela execução dos serviços de coleta de lixo no Município passou à
Autarquia, bem como o lançamento e arrecadação de sua respectiva taxa.

A partir de então, o serviço sempre Íoi prestado através de empresas
terceirizadas por meio de processos licitatórios que originavam os contratos de prestação
de serviços com as empresas. Ao longo dos anos, diversos proÉssos foram realizados
sempre se utilizando a contratação por 'peão", Nessa modalidade, se contratava o
fornecimento apenas de mão de obra para a coleta, sendo que motoristas dos caminhóes
coletores, os operadores de máquinas na operação do aterro municipal, os caminhóes
coletores e as máquinas eÍam sempre fornecidos pela Prefeitura Municipal.

A modalidade "mista" inviabilizava a apuração real do custo do serviço de
coleta, uma vez que nunca fora feita medição (pesagem) do lixo coletado e tampouco
qualquer estatistica do custo com funcionários e maquinário cedidos pela Prefeitura
Municipal para a operação total do serviço,

Ê.m abrill2017 foi finalizado (e não renovado) o último contrato nesse formato,
à epoca com a empÍesa Global Tec Construçóes Ltda. Foi firmado entáo contrato
emergencial com a empresa ENCOM Serviços Urbanos, e os pagamentos passaram a ser
mediante a medição (pesagem) da tonelada coletada. Ainda nesse contÍato utillzou-se
caminhôes e maquinário da Prefeitura Municipal, mas motoristas da empresa contratada.

Em junho/2017, o atual Superintendente ao assumir o cargo, determinou
imediata abertura de processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, desta vez
objet:vando a contratação da prestaçáo total do serviço de coleta e destinaçâo final do lixo
doméstico e comercial da zona urbana do Municipio. Ao fim do processo, dia 1o de agosto
de 2017 , foi firmado o Contrato Administrativo n' 008/20'Í 7 com a empresa vencedora do
certame, ENCOM Serviços Urbanos, que desde então realiza todo o processo de coleta de
lixo e manejo do aterro municipal com veículos, máquinas, equipamentos e pessoal
próprios, sendo pago o serviço pela aferiçáo da quantidade coletada (em toneladas/mês),
pela quilomeúagem média rodada e pela tonelada de lixo (a mesma coletada) manejada no
aterro.

Relevante observar que esse modelo de contrataçáo é o mesmo utilizado em
diversas cidades da regiáo como Ribeiráo Prelo, OlÍmpia, Barretos, Catanduva, entre
outras. Também necessário citar que a paíir dessa contrataçáo eliminou-se diversos
problemas que ocorriam quando a coleta era contratada poÍ fornecimento de mão de obra.

,}J
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Ainda se referindo ao modelo antigo de contrataçáo, havia grande número de
reclamaçÕes quanto a má prestaçáo dos serviços pela irregularidade da sua prestaçáo e
muitas vezes pela má qualidade da prestação, uma vez que os veÍculos e maquinário da
Prefeltura por vezes quebravam e náo tlnham reservas para prestaÉo emergencial
ocasionando a não prestação dos serviços por inúmeras vezes.

A partir do modelo implantado na última licitaçâo fiunho/20í7) o prestador
sempre se utiliza de veículos e maquinário reserva para a prestação ininterrupta dos
serviços, além de prestar os serviços também em dias de "feriadôes emendados' e aos
sábados quando necessário.

2. Custo dos serviços

Conforme já observado, o custo real da prestaçáo dos serviços nas
contrataçóes anterioÍes à atual nunca Íoram objeto de apuração. Apurar tal custo agora
demandaria estudo extremamente kabalhoso e demorado e ainda ao Íinal não terlamos a
certeza de sua veracidade já que alguns dados náo serlam passÍveis de mensuração, como
as quantidades de lixo coletadas.

Já quanto ao atual contrato de prestaçáo dos serviços é possÍvel medir os
custos com exatidão, conforme demonstraremos a seguir, sendo que os dados se referem
ao perÍodo de 1o de agosto de 2017 a 31 de julho do corrente ano.

A TABELA 1 (VALORES CONÍRATADOS) abaixo demonstra os preçog
contratados a partir da assinatura do Gonúato Adminiaúativo no 08/2017.

QTDE.
ESTIMADA/MÊS

rriA,

'@

UNID. DESCRTçÃO
R$

UNITÁRIO

R$
TOTAL

MENSAL

RS TOTAL
POR 12
MESES

320 Ton.

COLETA E OESTINAÇÁO
FINAL DE RÉSIDUOS
SÓLIDOS OOMICILIARES E
COMERCIAIS (Lei Federal no

12.30512010, art. 13, l,
alíneas 'a' e "d')

't48,00 47.360,00 568.320,00

No modelo anterior, como motoristas e operadores de máquina eram
funcionários públicos, a coleta não era totalmente regular (de segunda a sexta), visto que
os 'feriadÕes" inviabilizavam o trabalho dos funcionários públicos. Também havia
ocorrência de alto indice de atestados médicos apresentados e as íérias de funcionários
eÍam cobertas por pessoas que nem sempre tinham conhecimento dos serviços, das rotas
e horários a serem seguidos, o que pÍovavelmente elevava o custo (nunca medido) e
certamente diminuía a eficiência e eficácia do serviço.

I
I
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^tut 

P^uuaTA

1.400 Km
TRANSPORTE
ATERRO
MUNICIPAL

PARA
SANITÁRIo

PARA
DESTINAÇÃo FINAL

6,80 9.520,00 Í 14.240,00

320 58,19 18.620,00 223.440,00

212,99 75.500,00 906.000,00

Ton.

TOTAIS

Na TABELA 2 (QUANTIDADE COLETADA) a eeguir demonstramos a
quantidade de lixo doméstica coletada môs a mês no perlodo (agosto/17 a iulho/18).

OPERAÇÃO DE ATERRO
SANITÁRIO MUNICIPAL

COI.ETA DÉ UXO

QUANNOADE COI"EÍAOÂ

(TONETÂDASI
MES

333890

378040

363370

424730

362880

368100

357860

341100

373980

ago / 17

set/ !7

nov/18

dez/ 17

fevl18

mar/L8

abr / rA

mai/18

jun/18

juU18

4380180TOTAL ACUMULADO

í12 MEsES)

SAEMAP

l
I

323720

outl 17

399960

jan I rA

352550
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A TABELA 3 (RECEITA X DESPESA) abaixo demonstra, tado a ledo o
valor arrêcadado com a Taxa de coleta de Lixo ê o valor pago pela quantidade
coletada à empresa ENCOM Serviços Urbanos,

SAEMAP
ÍoraÍ! A2ut- P^uLl3ÍÁ Fones:(17) j361-1607 / 3361.3595 -

MÊs ARRECADAçÃO DESPESAS

DEFICIT DE

ARRECAOAçÃO X
DESPESA

ago/17

setl !7

outl L7

nov/18

dez/ 17

janl18

Íev /!8

mâ r/18

abr / 7A

mai/18

iun/t8

jul/1.8

Rs 70.148,63

R5 72.297,07

Rs 68.711,03

R5 70.889,02

Rs 83.262,54

Rs 72.637,19

Rs 49.20s,73

Rs 63.017,27

Rs 67.842,91

Rs 70.725,49

Rs 73.693,60

Rs 77.852,76

R5 76.267,82

R5 78.364,77

Rs 87.468,06

Rs 84.446,26

Rs 91.987,7s

Rs 97.096,32

Rs 84.340,99

Rs 85.418,54

Rs 82.212,28

Rs 83.307,15

Rs 79.8s1,41

Rs 86.630,94

-Rs 6.119,19

-R5 6.067,70

-Rs 18.757,03

-Rs 13.557,24

-R$ 8,725,21

-Rs 24.4s9,13

-R$ 35.135,26

-R$ 22./101,27

-Rs 14.369,37

-Rs 12.s81,66

-Rs 6.157,81

-Rs 8.778,18

TOTAL

ACUMUIÁDO
(12 MEsEs)

Rs 840.283,24 Rs 1.017.392,29 -Rs 177.109,05
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iaoratÉ alJL P^uÚsta

A TABELA 4 (TAXA DE COLETA DE LIXO) demonsúa os valores da Taxa
de Coleta de Lixo praticados atualmente no MunicÍplo

TARIFA DE COLETA DE LIXO

CATEGORIA VALOR

RESIDENCIAL R$ 10,43

COMERCIAL E
PÚBLICA R9 20,8ô

INDUSTRIAL R$ 48,66

t\,4lSTA R§ 23,'17

A TABELA 5 (CUSTO ESTTMADO COM PRESTAÇÃO PRÓPRIA) a seguir
apresenta os custos ESTIMADOS para se realizar os serviços com pêssoal próprio
(concursado) e veículos e máquinas próprios ou locados.

IOLHA DE PAGAMENTO

DESCRTçÃO DOS CARGOS qUANTTDADE VArOR UN|T. VATOR TOTA!

COLETOR

MOTORISTA

AGENTE AOMINISTRATIVO I

OPERADOR DE MÁQUINAS

HSCAL

7

3

2

2

1

RS

RS

RS

RS

Rs

2.665,15

3.313,53

2.757,79

2.963,04

4.894,34

Rs

RS

RS

RS

Rs

RS

18.656,08

9.940,s9

5.515,57

5.926,08

4.894,34

TOÍAL GERAT FOTHA PAGAMENTO M.932,65

EQUIPAMENTOS (MANUTENçÃO, DOCUMENTAçÃO, COMBUSTÍVEt, EÍC}

DESCRIçÃO EQUIPAMENTOS QUANTIDADE VALOR UNIT. VAIOR TOTAL

CAMINHÃO COMPACTADOR

TRATOR DE ESTEIRAS

PÁ cARREGAoEIRA

ALUGU EL DE BALANçA

TOTAT GERAL EQUIPAMENTOS

3

1

1

1

RS

Rs

R5

RS

RS

La.744,60

5.912,74
4.689,76

2.000,00

30.746.50

VALOR MENSAL Rs 75,679,L5

vAroR ANUAL (12 ME5E5) Rs 908.149,82

Rs 6.048,20

Rs 5.912,14
Rs 4.689,76

Rs 2.000,00
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A TABELA 3 chama atençáo por demonstrar claramente que há um prejuizo
constante na prestação dos servlços pela contratação atual, onde howe délÍcit em todos
os meses da execuçâo contratual, levando a um déficit acumulado no período verificado
de R$ 177.000,00. Esse valor vem mensalmente sendo coberto pela arrecadaçáo das
tarifas de água/esgoto e serviços da Autarquia, verificando-se uma clara confusão na
arrecadação dos valores, inviabilizando a apuração real dos custos da manutençáo dos
slstemas de água/esgoto e ainda diminuindo drasticamente a capacidade de investimento
da Autarquia no setor.

Apenas para efeito comparativo, os R$ 177.000,00 seriam suficientes para a
compra e instalaçâo de um reservatório de água com capacidade para 400 mil litros,
suficiente para abastecimento de aproximadamente 500 familias, ou ainda seria suficiente
para a compra de dois veiculos tipo camionete para renovação da frota.

Entretanto, ao se veriflcar atentamente as TABELAS 4 e 5 entende-se que a
responsabilidade por tal déficit náo é simplesmente o Contrato em vigor, mas sim o
descompasso entre a Taxa de Coleta de Lixo praticada no Município (TABELA 4) e o custo
do serviço, seja o custo atual, seja o custo estlmado com a prestaçáo dos serviços por
pessoal concursado pela Autarquia com veÍculos e maquináÍios próprios ou locados
(TABELA 5).

Ressalte-se que a prestação dos serviços com pessoal e maquinário próprios
diminui o déficitanual dos atuais R$ 177.000,00 para ESTIMADOS R$ 68.000,00, ainda
muito significativos para a Autarquia, representando, mais uma vez para efeito comparativo,
o valor suficiente para aquisição de um veÍculo zero quilômetro ou extensáo/substituição de
aproximadamente 400 metros de rede de abastecimento de água.

Dessa maneira, objetivando o auxilio na tomada de decisão do Chefe do
Poder Público Municipal, é elitremamente importante e urgente uma revisão tarifária na
Taxa de Coleta de Lixo Municipal, onde se depreende que não seria exagero uma
atualização nos valores na ordem de aproximadamente 40% (quarenta poÍcento) se formos
considerar que também é necessária uma ''folga" para se realizar investimentos na área,
como implantação de uma eficiente coleta de lixo seletiva no MunicÍpio.

Não se pode deixar de destacar que uma atualização nos valores da Taxa de
Coleta de Lixo na ordem dos 40% sobrecarregaria a carga tributária do contribuinte do
MunicÍpio. Mas há solução que pode resultar em carga tariÍária menor ao contribuinte, que
é a cobrança da Taxa junto ao IPTU e vinculado à área do imóvel e à hipotética capacidade
de produção de lixo daquele imóvel. Tal sistema está descrito no Parecer Jurídico anexo a

este relatório.

www.saemaD,com,br

3. Conclusão
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Finalizando, deixamos como sugestáo ao Administrador que leve em
consideração todos os aspectos legais e administrativos êm sua tomada de decisão, e
colocamo-nos a total disposiçáo para dirimir quaisquer dúvidas quanto ao discorrido neste
relatório, e ainda estamos dispostos a executar qualquer que seja a polÍtica adotada pelo
Chefe do Poder Executivo e que caiba ao SAEMAP, dispondo-se ainda a auxiliar em
qualquer política venha a ser de responsabilidade da Prefeitura Municipal quanto ao tema
aqui estudado.

Monte Azul Paulista, 21 de agosto de 20í8.
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Monte Azul Paulista, 04 tie .janorro os 20'1Í

A,\cto no 003/2018
RéÍ.: Aterro Munlcipal

Vinros por oportuno cumpÍimentar V.Sa. e sollcltar Parecer JurÍdico em carater de
ur qêrrr;ia acerca do oÍlcio em anexo recsbido por esta Autarquh da empresa Encont
Sr'rvigos Urbanos em 2811212017, no qual a ernpresa relata quo o Aterro Municipal, cuja

-^oi,erâ(Éo está sob responsabilidade da empresa através do Contrato Administrativo h"
0ir8/2017, eslá no limite de sua capacidade operacional, sendo que seu esgotamento dove
a::ontecer em 50 a 60 dlas.

É revelante a produçáo de parecer no sonlido de orientar a Superintendência oa
Arrtatquia quanto aos procedimentos que devem ser adotados em caso de esgotamento dc
ar,tal aie,o municipal no que diz respgito:'I - Esgotando-se o aterro municipal atual fi3s prejudicado iodo o Contral:
,i,'lr'n*trativo no 08/2017 ou somonte o rtem 03 "L)oeraçãc do Aterro Municipal" da Cláusuir
3 1 dr râr'eÍidc Contrato:

I - Àlão eslanCo previsto no orçamento anual desta Autarquia a destinaçáo Co liro
.i e13õo I atel'ro pirrticular em outro municlpio, de quem é a responsabilidade dos :ustos
clÉ:sta ciesfinaÇão já qlrê também é sabido quo a Ar.rtarquia não tem suporte finanrer:o oar ''
írti;ar cor, os allos alrstos dessa destinaÇáo;

3 -. Sendo c âlerro municipal propriedade da Prefeifura do Munlclplo Bstando apenâ:.i
s..! operâÇão da ernpresa Encom Senriços Urbancs, de quem é a responsabilidade sobrrt
rr ontralgçâo de llovc aterro, seja paÉ.icular ou público.

À.. S('lor Jurldico
D!.i Advrgàdo do SAI:MAP
;J.. i'lc,.ís t: erreira,liittior

\1 .

FeÍnando Alvarez

§jolir:itamos ainda que quaisquer outrog oontos quê V.Sa. considere rele.rante':
r.r.'.::,': .r matéria seianr abordados no parecer jurlchco a ser elaborado.

»-em mais e certo de sua total atenção para o assunto,

Aler'rciosa men'!e

?--7-r

" .§upãiinteaae nte cto SAEMAP
-\
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'rl
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sERVtçO AUTôNOMO DE ÁcUA E ESGOTO E
MEIO AMBIENTE DE MONTE AZUL PAULISTA

CNpJ:09.246.328/0001A7

Rua Benjamlm Conslant no lg5 - Foncy'Fax:(17) A301.1OOI - CEF 14730000

?r«Àr S 1o1+

Monte Azul Paullsta, 05 de dezembro de2017.

Oflclo no 05AZU7
Ror.i SrsÍên a de Colete de Lixo e Llmpoza Públlca

Vimos por oportuno cumprimentar V.Sa, e aprêsentar um panorama atual do sistema
da Coleta de Lixo e Limpeza Pública no Municlpio prestados pela Autarquia.

Segue breve relatório:

1. A romuneraçâo dos serviços é Íeita através da Taxa de Coletia de Lixo cobrada
junto à Fatura de Agua/Esgoto emitida mensalmente pelo SAEMAP.

2. Os serviços de Coleta de Lixo e Limpeza Pública são prestados por empresas
contratadas pela Autarquia via licitação pública desde 2007.

3. Mesmo variando as modalldades licitatórias e êmpresas contratadas como
deconências dos processos, a Íorma de contrataçáo sempre Íora de Yornecimento de mão
de obra" para a execução dos servigos c,om velculos e maquinário próprio da Autarquia,
sendo ainda a operaÇão do Aterro Municipal responsabilidade do Munlclpio.

4. Durante todo o tempo que prevaleceu essa modalidade de contrataçáo as taxas
arrecadadas pala Autarquia foram suficientes para cobertura dae deepeeae geradas pela
êxecuÉo dos serviços.

5, A partir de Agosto/2017 foi Íirmado novo contrato em modalidade diÍerente' A
Contratada presta os serviços com veÍculog e maquinário próprio, além de gporar o aterro
municipal sob sua responsabilidade. Náo se tem dúvidas que a presente contrataçâo
representa um avanço ao Municlpio e à Autarqula Já que a eÍiclência e eícácia dos serviços
prestados melhoraram visivelmente.

6. Entretanto, a despesa gerada pela contratação, além das despesas de

manutenção do competente departamento da Autarquia nãO conseguem mais cobertura
pela taxa arrecadada. Verifica-se no quadro abaixo que a Autarquia passou a arcar com
prejulzos mensais crescentes. N



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO E
MEIO AMBIENTE DE MONTE AZUL PAULISTA

CNPJ:09.246.328/0001 €7
Rua Benjamlm Constent n0 195 - FondFer(17) $8ín007 - CEP '14730{00

MAIO JUNHO JULHO AGGSTO SETEMBRO OUTUBRO
RECEITA 68.499.07 64.235.89 65.276.38 70.1/t8.63 72.297,07 68.7íí,03

DESP
ENCOM SERV. URB. 42.990,00 39.864,00 38.098,80 7A.26f ,82 7E.384,77 87.4e8,08
MATERIAIS
DIVERSOS

2.O83,24 4.087,60 3,575,33 071,44 't37,25 3.441,50

sERV|ÇOS DE
TERCEIROS

2.142,26 3.198,99 5.389,51 8.373,24 1.159,52 5.1e7,57

LOCAÇÁo DE
ItúôvEts

2 456,53 2.456.53 2.458,53 2.486,46 2.485,45 2.485,45

FOLHA OE
PAGAMENTO

3.678,3ô 3.ô78,36 3.878,3ô 3.078,36 14.49í,83 0,00

TOTAL DESPESAS 56.756,t18 55.27 5,72 59.598,13 s3.242,U 99,719,26 98,892,58
SUPERAVIT/DEFICIT 9.742,59 8.960.17 5.678.25 .23.0S4,0í - 27.122,19 - 30.í8í,56

7. Fica lalente que há necessldede d6 revisão dÉstica na Íorma de cobrança da Taxa
de Coleta de Lixo e/ou na forma de contratraçào da preatagão dos serviços, uma vez que a
Autarquia vem cobrindo o prejuÍzo mensal dos servigos de coleta de lixo e timpeza pública
com partê da sua arrecadação das tarifas de água e esgoto, algo visivelmente lncorreto,
mesmo quê possivelmente não seja ilegal.

Diante dos motivos expostos, vimos a Vossa presonça solicitar que seja emitido
parecer jurÍdico acerca das seguintes questÕes:

a) É legal a cobrança da Taxa de Coleta do Lixo e Limpeza Pública (de natureza
tributária) junto à Fatura das Tarifas do Água o Esgoto da Autarquia (de natureza nào
tributária);

b) É bgal a arrecadação da taxa de coleta de lixo e limpeza pública na mesma conta
corrente bancária onde se anecadam as tarifas de água e esgoto;

c) É legal a cobertura do preluÍzo mensal do sistema de coleta de lixo e limpeza
pública por rêcursos provenientes da cobrança das tarifae de água e esgoto.

Sem mais,

Atenciosamente.

Ao Setor Jurídico do SAEMAP
Dr, Clóvls Ferrelrc Júnlot
AÚogedo cld Autdrquia

n
dente ÉMAP



Monte Azul Paulista/SP, 18 de julho de 20'l 8.

Prezado, em cumprimento das funçÕes dispostas na Lei 1.9'lOl20't4 para o

cargo dê advogado, e buscando concretizar a norma constitucional que consagra a

advocacia de Estado, apresento o parecer juridico â respeito dos questionamento fei-

tos nos ofÍcios 05212017 e 003/2018.

Coloco-me à inteira disposição para eventuais esclarecimentos ou futuras oÍi-

entaçÕes que se fizerem necessários.

Com os cordiais cumprimentos,

Clóvis

Advogado Autárquico

oAB/SP 301.262

Fernando Alvarez

Superintendência
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PARECER JURÍOICO

EMENTA: Direito Administrativo e Financeiro.

Serviço de coleta e tratamento de lixo. TariÍa de

água e esgoto. Diferença na natureza jurÍdica.

Receitas originárias e dêrivadas. Dlvida tributária

e não tributária. Principio da especialidade e da

autonomia autárquica. Administração efi ciente.

1. RELATÓRIO

Atualmente, o SAEMAP é responsável pelo serviço de água e esgoto, além de

terceirizar o serviço de lixo, que também consta corno uma de suas atribuiçôes na lei

de criação. É por este último motivo que a letra 'M" em sua sigla conesponde a 'meio

ambiente". A Autarquia, aliás, executa e realiza as cobranças dos respectivos servi-

ços.

No entanto, conforme será apontado no decorrer dest€ parecêr, é imprescindí-

vel que haja adequaçóes e reformas legais, a fim de que se observe os princlpios que

regêm a Administraçáo Pública como um todo, uma vez que o acumulo desses servi-

Ços na Autarquia mostÍa-se inadequado, até mesmo ilegal.

2, ASPECTOS JURíDICOS

Ao analisar os aspectos juridicos que merecem destaque na situação em tela,

parte-se dos problemas mais dogmáticos, caminhado até aqueles de ordem mais prá-

tica.

2,í. Diferença entre receita derivada e originária'

A começar por uma liçáo básica no direito Íinanceiro' que é uma classificaçãÔ

,.I, (,ii, lr ,,.)(,i;i. - lrt; -l r.í.1-lrr.jil; - e', ir ',r 
,,irc'v-r :.:':t., '
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clássica quanto às receitas públicas, para o caso em telâ é interêssante trazer o con-

ceito de receita originária e derivada.

Por receita originária, entênde-s€ aquela oriunda da exploração do patrimônio

do Estado. Significa dizer que para auferir esse tipo de receita o Estado atua como

um particular, submetendo-se ao direito privado. Nas palavras de Harrison Leitel, re-

ceitas originárias:

São aquelas receitas cuja produção está na expbraçáo do pa-

trimônio do Estado. Sua formaçáo se assemelha à relaçáo jurídi-

ca privada, portanto, presente a bilateralidade. O Estado presta

serviços, mercancia e pratica atividades como às dos particula-

res, e, e como resultado econômico, obtém receitas.

Para melhor visualizar o conceilo, os exemplos mais citados de receita originá-

ria sáo: royalties (do petróleo, de energia, de minerais, de gás) - compensações fi-

nanceiras devidas à União em virtude da exploração de recursos naturais que perten-

cem à União -; dividendos - rendas auferidas pelas estatais -; prsgos públlcos ou

tarifas públicas - é,ggg, gás, luz, osqoto, telefonia.

É possÍvel, então, estabelecer a primeira premissa: a tariÍa de água e esgoto

cobrada pelo SAEMAP tem natureza de receita oigináia.

Por receita derivada, utilizo-me do conceito trazido por Valdecir Pascoal2, para

quem "As receitas derivadas são aquelas obtidas pelo Estado através do seu poder

de autorfdade (jus imperiÍ1, sendo, pois, captadas coercitivamente dos particulares.".

Segundo o mesmo autor, no atual ordenamento jurÍdico brasileiro, os principais

exemplos de receita derivada são as multas e os tributos. Em outras palavras, a recei-

ta pública derivada e obtida do patrimônio do particular, através de um constrangi-

mento legal. lsso é um substancial indício de quê o Estado está investido da sobera-

nia e dotado de poder de império, porquanto está a constranger o particular a lhe

transÍerir recursos.

Ora, Qualquer que seja a teoria adotada em relaçáo aos tributos, nào há qual'

I LÊrTE, HaÍúon. Manual dê Dlrelto Fhancelro. 5'ad. Selv.dor: Editors JuIPODIVM, 2016, p. 190.

'PASCOAL, Vatdeck. DlÍsito Flnanc€lro e Cootrola Ertemo. I od. Rio do J.neiÍa: Foí$sô: Sáo Pâulo: MÉrOOO,2016. p.

110.

'lfi



quer discussão em relação à taxa. Assim, taxa é tributo (art. 14s da cF e art. 77 do
CTN). Aqui, portânto, já se extrai a segunda premissa: a taxa dê lixo cobrada pelo

SAEMAP tem natureza de receita dêrivedâ.

É bom lembrar que êm relação à natureza da cobrança não há qualquer dúvida

no âmbito da jurisprudência. Quanto ao lixo, ao produzir o enunciado da súmula vin-

culante no 193, o Supremo utiliza-se do vocábulo "taxa". Portanto, tal serviço é financi-

ado por um tributo. Já quanto à água e esgoto, o STJ também sumulou4 a matéÍia

utilizando a expressão "tariÍa". tsso basta para demonetrar que os entendimentos

apontados são pâcÍficos nos Tribunais Superiores.

Em que pese essa classificação aqui apresentada tenha valor preponderante-

mente doutrinário, sua compreensão é um passo importante para o entendimento glo-

bal dos aspectos que seláo abordados.

2.2.larita e Taxa: diferenças e implicações no câao concroto

Passa-se agora â apontar uma diÍerença que tem alguma implicaçâo práticâ,

náo se restringindo ao campo teórico.

Obviamente, náo é o objetivo deste parecer trazer liçÕes aprofundadas sobre

as diÍerenças êntrê tarifâ e taxa. O que será abordado se restringe à tarifa de

água/esgoto e à taxa de lixo cobradas no âmbito municipal de Monte Azul Paulis-

ta/SP.

Em relação à taxa de lixo, a jurisprudências, com base no aÉ. 130 do CTN6,

entende ser de natureza propter rem, ou sêje, vinculada ao imóvel. SigniÍica dizer, de

maneira didática, que se não houver pagamento pela taxa de lixo a dlvida é do imóvel

e o responsável por ela é o proprietário.

Por outro lado, a tarifa de água/esgoto tem natuleza pessoal e náo propter rem.

3 Súmula Vinculâhte 19: A Elg c-obÍadá oxcl8ivamonto €m Ézão doa sorviços pÚbticos de çolota, remogào Ê fâtamento ou

dêslinaçáo dê lixo o! r6slduos píov€nl9ítes de húvsls não vlob g art-lgo 145, ll, dq Constituiçào Fêds.âl.

' S&nulâ 407 - É legltima á cobíênçr de lâÉE d. águr, fixsdE dq scordo corn ae catogorias de usuárlo.! o a§ í8lxa8 dê conauÍÍro.

6 
Por exemploi TJSP; Apel.Éo 1001441-35.2016.8.26.0Í32; TJSP; Apelaçâo 0504051-58.20,l4.8.26 01l4

ô An. 130, Os srádttos iributàrios íêlaüvos a impostos oujo fato gorâdoÍ sôja I proprisdade, o domlnlo útil ou a possa dÊ b€ns

iínóyels, e b€m assim os relativos a taxas pêla prestâÉo d€ seívlçgs rgÍersntes s tah b€n8, ou â contÍbukts69 de melhoriâ,

subrogâm-gê na Pessoa dos r€spêclivos adquirgntEs, sâlvo quendo comtê do tltulo a provs de rua quÍtaÉo

:{r) (-â;,'i,:i .'.l.ir. -!.)Ír,: ' , r.rrl -liili -É r'rrr'| L!:: 'rrt-ôát'1. r,r:f l'r'
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Assim, o responsável pelo pagamento da tarifa é aquele que utiliza o serviço. O julga-

do do STJ abaixo colacionado corrobora a afirmação:

A responsabilldade por débito relatlvo ao consumo de água

e serviço de eagoto ó de quem efoüvemonto obteve a pres-

taçáo do eerviço. Trata-se de obrigação de natureza pessoal,

não se caracterizando como obrigâção proptêr rem. Assim, náo

se pode responsabilizar o atual usuário por débitos antigos con-

traídos pelo morador anterior do imóvel. STJ. 'la Turma. AgRg no

REsp 1313235-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julga-

do em 201912012.

Conforme dito, o problema prático da cobrança dos dois institutos conjunta-

mente é exposto pelo próprio julgado acima: os responsáveis pelo pagamênto são

diferentes. Na taxa de lixo é o proprietário do imóvel, enquanto que na tarifa de água

e esgoto é aquele que se utiliza do serviço, que muitias vezes é pessoa diversa do

propÍietário.

Nasce desse íato o percalço enÍrentado atuâlmonte pela Autarquia: as duas

cobranças são colocadas na mesma CDA sem qualquer diÍerenciaçâo, seja da co-

brança (taxa e tarifa) - pois se apura um valor total, seja em relaçáo a quêm sê cobra

- uma vez que, via de regra, é o proprietário do imóvel que aparece como devedor e

náo o usuário. lsso claramente viola os arls.202 e 203 do CTN, fazendo com que ha-

1a brecha para a alegação de nulidade das CDAs, o que poderia frustrar as execuçÕes

fiscais e também meios extrajudiciais de recebimento do débito (v.9. protesto).

E nem se cogita em melhorar o sistema da Autarquia para que haja separaçáo

da cobrança de água/esgoto e do lixo. lsso porque o valor da taxa de lixo é costumei-

ramente baixo. Apenas sêparar as cobranças acabaria por inviabilizar a propositura

das execuçÕes fiscais da taxa de tixo, pois no decorrer de 5 anos (prazo prescricional)

nâo havêria valor razoável para movimentar a máquina estatal. Fatalmente, isso fo-

mentaria a inadimplência.

Portanto, respondendo aos quêstionamentos 'a" e "Ô" do ollcio 05212017, a

cobrança conjunta da taxa e da tarifa êm questão, bem como a arrecadaçáo de am-

bas na mesma conta bancária (o que podê gerar algum problema contábil)' encontra

problema na operacionalidade, o que pode âcarletar ilegalidade, tal como a violaÇáo

- ,r .jir;r l ;, ,: !l.r' í,rr . . . ,it , - jtr ;:1, L I 'ú rtl ..1'.,:ú -.', j:,".' _
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da transparência e eficiência da Administração. Em outras palavras, I ilegalidade nâo

reside nos atos em si, isto é, cobrar a taxa e a tarifa conjuntamente e rec,eb+las na

mesma conta bancária não viola, a principio, um dispositivo especiÍico. No entanto, o

resultado dos atos poderiam se revestir de ilegalidade, pois, como dito, a cobrança

conjunta, além de cobrar uma dívida de quem náo é o responsável, faz surgir uma

CDA nula, e o recebimento na mesma conta pode impedir a Autârquia de manejar

corretamente as receitas e despesas de cada serviço.

A sugestáo que se faz aqui, e que é adotada em vários municlpíos do Estado, é

que a texa de lixo seJa cobrado Junto com o IPTU, pâssando a ser de responsabili-

dade do Município e náo mais da Autarquia. A essa altura, o motivo para a mudança

já está bastante claro: ambos os tributos tem natureza propter rem, oú seja, resaem

sobre o imóvel-

É possível, aliás, que se utilize na base de cálculo da taxa de lixo, além do cus-

to do serviço, a área do imóvel. O próprio STF (RE 232.393-SP) acatou a presunçáo

de que os imóveis maiores, em tese, produzem mais lixo que os imóveis menores,

sendo justa a cobrança da taxa com valores proporcionais a essa uülização presumi-

da do serviço. Assim, a taxa de lixo domiciliar que, entre outros elementos, toma por

base de cálculo o metro quadrado do imóvel, prsenchê os requisitos da constituciona-

lidade, atendidos os princÍpios da isonomia tributária e da capacidade contributiva.

Portanto, a adoção de um ou mais dos elementos próprios do IPTU (p.ex. me-

tragem do imóvel), como base de cálculo da Taxa de Coleta de Lixo, não fere o dis-

posto no art. 145, ll, § 20, da Constituição Federal. O Supremo, através dos enuncia-

dos de súmula vinculante í 97 e 298, pacificou o entendimento.

Retirando-se o serviço e a cobrança do lixo, o SAEMAP poderá adotar um sis-

tema parecido com o utilizado na CPFL, isto é, o cadastro será dos usuários do servi-

ço de água/esgoto e a cobrança dos débitos em caso de inadimplência incidirá sobre

o responsável adequado, sem qualquer risco de nulidade dos procedimentos.

Quanto ao MunicÍpio, só há vantagens nessa medida. A cobrança dâ taxa dê

'A taxa cobasds exclusivBm€nte êm ra:âo dc scrviçor públicos dê colota, remoÉo € tÍet8tnoíúo ou dottiíâçào & Uo ou resÍ.

dlros p.ovenionto3 do Imóveb, nào viola g artlgo '145, ll, da Constituiçáo FgdgrEl.

0 É constitucional 6 adoÉo, no cálculo do valo{ d. lrxr, d. um ou mab êlêmentG d3 bâ.e dê cdlqrg p.óp.is d€ dstsrmlnâdo

imposto, desde que não haia integral idgotllâdo entÍe uma ba§g s gutra .

ra) C:r' i. ;ll.r ()-';l-i,.:tn I tt )?)i i,-,i-;i -/: rr'irll r(, ,h,OiQ'.'.iil rl:., \,i'.l -il,



lixo juntamente com o IPTU viabilizaria a adoção do sistema de cobrança de acordo

com o tamanho do imóvel, fazendo com que a anecadaçâo, efetivamente, cubra os

gastos do serviço ofertado. Além disso, certamente diminui a inadimplência como sê

verá no próximo tópico.

E nâo é só.

A cobrança da taxa de lixo juntamente com o IPTU êstá prevista no art. 232. da

Lei Municipal 950/1989. Segue sua redaçáo: 'A Taxa de Serviço de Coleta de Lixo

será lançada anualmente, de acordo com a tabela seguinte, e cobrada em conjunto

com o lmposto Predial e Territorial Urbano (IPTU)'. Talvez por uma desatençáo do

legislador esse dispositivo não foi levado em consideração quando da criação do SA-

EMAP, uma vez que, ressalta-se, de maneira inadequada, pelo art. 20 da Lei Munici-

pal 1500/2006, alíneas f a /, passou a ser da Autarquia a compêtência do lançamento

e a cobrança do kibuto. Essa discrepância no próprio ordenamento jurÍdico municipal

traz ainda mais luz ao equÍvoco apontado neste parêcêr.

Ainda neste tópico é preciso trazer resposta satisfativa ao itêm 'c" do ofício

05212017. Pelos elementos já colocados, é perfeitamente posslvel concluir pela ilega-

lidade da cobertura de prejuízo mensal do serviço de lixo pelo que é arrecadado pela

tarifa de água e esgoto. Obviamente, tanto um quanto o outro devem ser autossusten-

táveis. Quanto à taxa de lixo, infelizmente a legislaçáo municipal é Íalha ao dispor se

sua receita é ou não vinculada. No entanto, podemos aflrmar a ilegalidade do que tem

ocorrido ao analisarmos o que a lei de criaçáo do SAEMAP (Lei 1.5002006) dispôe

no seu art.60, §1o quanto à tariÍa de água/esgoto:

A tarifa compreenderá:

I - os custos de produÉo e despesas administrativas;

ll - a constituição de fundo de resorva destinado a investimentos

visando o desenvolvimento tecnológico, a aquisição de equipa-

mentos, máquinas e veículos, a recuperaÉo e ampliação dos

sistemas de água e esgoto e, excepcionalmente, a amortização

de dívidas eventualmente contraidas;

lll - manutenção do equilÍbrio econômico e financeiro;

lV - custo com repasses de acordo com o Estatutos das Águas

A redação, portanto, não prevê que a tarifa seNirá para cobrir eventuais prejui-
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zos decorrentes da insuficiência da taxa de lixo. Se isso está oconendo na prática é

totalmonte inadequado.

2.3. Dívida Tributária e Não-trlbutária

De maneira complementar, há ainda outra distinção que merece destaque, uma

vez que acarreta consequências práticas.

Conforme já afirmado, a taxa de lixo é tributo e, consequentemêntê, a sua ina-

dimplência gera uma dÍvida kibutária. A tarifa de água/esgoto, por sua vez, é preço

público e do seu não pagamento surge a divida não tributária.

A Lei 4.320/64n, traz os conceitos de divida kibutáÍia e não tributária dê manei-

ra bastante didática:

Art. 39, Os créditos da Fazenda Pública, de nafureza trlbutária

ou não tributária, serão escriturados como receita do exercicio

em que forem arrecadados, nas respectivas rubricas orçamentá-

rias.

§ 10 - Os créditos de que trata este artigo, exiglveis pelo tÍans-

curso do pÍazo para pagamênto, serão inscritos, na forma da le-

gislaçao própria, como DÍvida Ativa, em registro própío, após

apurada a sua liquidez e certeza, e a respectiva recêita será es-

criturada a esse tÍtulo.

§ 20 - Dívida Ativa Tributária é o crédito da Fazenda Pública

dessa natureza, provêniente de obrigação legal relativa a tribu-

tos e rospectivos adiclonais e multas, e Dívida Ativa não

Tributária sâo os demais créditos da Fazenda Pública, tais co-

mo os provenientes de empréstimos compulsórios, contribuiçôes

estabelecidas em lei, multa de qualquer origem ou natureza, ex-

ceto as tributárias, foros, laudêmios, alugueis ou taxas de ocu-

pação, custas processuais, preços de serviços prestados por

e E!t8 l€l estatui nomas geÍais de Dilgito Fhancairo pam drboÍaçào I ÇontÍolô do6 orç8mêít6 a balânçot ds UÍtlto, doo

Estados, dos MunicÍpios e do OistÍito Fêdêr.I.
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êstabolscimentos públlcos, indenizaçôes, reposiçÕes, restitui-

çÕes, alcances dos responsáveis deÍinitivamente julgados, bem

assim os créditos deconentes de obrigaçôes em moeda estran-

geira, de subrogação de hipoteca, Íiança, aval ou outra garanüa,

de contratos em gerel ou de outras obrigaçôes legais.

A primeira consequênciâ prática dessâ diÍerenciação é que os prazos de pres-

criçáo da Certidáo de Dívida Ativa de crédito não tributário, náo se regem pela rêgra

do Código Tributário Nacional e sim, via de regra, pelo Código Civil.

O julgado abaixo ajuda na compreensáo:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO

DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO.

EXECUÇÃO FISCAL. CRÉD|TO NÃO-TRIBUTÁR|O. FORNE-

o|MENTO DE SERVTÇO DE ÁcUA E ESGOTO. TAR|-

FÂ/PREÇO pÚBL|CO. PRAZO PRESCRIC|ONAL CóDtcO Ct-

VlL. APLICAÇÃO. 1. A natureza jurÍdica da remuneraçâo dos

serviços de água e esgoto, prestados por concessionária de

serviço público, é de iarifa ou preço públlco, consubstancian-

do, assim, contraprestação de caráter não-tributário, razáo

pela qual não se subsume ao reqims iurídico tributário esta-

belecido ra as taras (...)

2. A execução fiscal constitui procedimento judicial satisfativo

servil à cobrança da Divida Ativa da Fezênde Pública, na qual se

compreendem os créditos de natureza tributária e não tributária

(artigos 1o e 2o, da Lei 6.830/80).

3. Os créditos oriundos do inadimplemento de tarifa ou preço

público integram a DÍvida Ativa não tributária (artigo 39, § 2",

da Lei 4.320/64), não lhes sendo a D icáveis as dl§Dostcoês

constantes do Códi Tributário Nacional , máxime por força

1f\

dc conceito de tributo previsto no artigo 30, do CTN.

4. Consequentemente, o prazo prescricional da execução Íis-

cal em que so pretende a cobrança de tarifa por pr€stação

de serviços de água e eagoto reoe-se pelo disooeto no Có-



Sendo os prazos prescricionais diferentes, não é preciso muito esforço para se

perceber a confusáo gerada pela cobrança em conjunto da taxa da lixo e da tarifa de

água/esgoto.

outra consequu"'n ":,"-'o':n'::' 
u o'" 
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diqo Civil, revelando-se inaplicável o Decreto 20.910/32, uma

vez que: "... considerando que o critério a ser adotado, para efei-

to da prescrição, é o da natureza tarifária da prestaçáo, é irrele-

vante a condição autárquica do concessionário do serviço públi-

co. O tratamento isonômico atribuldo aos concessionários (pes-

soas de direito público ou de direito privado) tem por suporte, em

tais casos, a idêntica naturêza da exaçáo de que são crodores.

Não há razão, portanto, para aplicar ao caso o art. 1o do Decreto

20.910132, norma que fixa prescrição em relagâo às dlvidas das

pessoas de direito público, não aos seus créditos." (REsp

928.267lRS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Sêção,

julgado em 12.08.2009, DJe 21.08.2009)

(. )

6. O novel Código Civil (LBi 10.406Í2002, cuja entrada êm vigor

se deu em 12.01.2003), por seu turno, determina que: "Art. 205.

A prescrição ocorre em dez anos, quando a lei não lhe haja fi-

xado prazo menor. (... )

Art. 2.028. Serão os da lei anterior os prazos, quando reduzidos

por este Código, e se, na data de sua entrada em vigor, já hou-

ver transcorrido mais da mêtade do tempo estabelecido na lei

revogada."

(.)
9. Recurso especial provido, determinando-sê o rêtorno dos au-

tos à origem, para prosseguimento da execução Íiscal, uma vez

decenal o ptazo prescricional pertinênte. Acórdáo submeüdo ao

regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resoluçâo STJ 08/2008.

REsp 11't7903 / RS, 1u seção, Relator Ministro Luiz Fux, data do

julgamento ú11?J2009.



pátrio, a impenhorabilidade do bem de famllia legallo não seria oponÍvel à execuçào

fiscal cobrando tributo referente ao imóvel. O texto da Lei 8.009/90 é bastante claro:

Art. 30 A impenhorabilidado é oponlvel em qualquer processo de

execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou dê outra natu-

reza, salvo se movido:

( ..)

lV - para cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e

contribuiçóes devidas em função do imóvel familiar;

Significa dizer que quando da cobrança da tarifa de água/esgoto, mesmo utili-

zando-se a execução fiscal, nâo seria posslvel a penhora do bem de famÍlia, uma vêz

que, como já visto, trata-se de uma obrigação pessoal ê não real (do imóvel). Quando

se cobra a taxa de lixo juntamente com a tarifa, a vedação prevalece, porque quando

há restrição de direito, a interpretação também é restritiva. É o que acontece nos dias

atuais.

Fosse a taxa de lixo cobrada juntamente com o IPTU, a impênhorabilidade do

bem de familia não seria empecilho para a satisíação do crédito, uma vez que ambos

os tributos aÍastam a regra- lsso corrobora com a afirmação feita anteriormênte, no

sentido de que com a sugestáo dada neste parecer a inadimplência diminuiria.

Mais uma vez fica claro que a cobrança dÍvida tributária e não tributária conjun-

tamente tem implicaçÕes sérias e desastrosas para a Admlnistração.

2.4, Especialidade e Autonomia da Autarquia

Até o tópico anterior foram abordadas diferenças relacionadas à cobrança da

taxa de lixo e da tarifa de água/esgoto, o que, a meu ver, já seriam suficientes para

uma adequação, conforme sugerido.

Neste item será abordado uma questão também de extrema importância, que é

imprescindÍvel que o Administrador se atente, sob pena de violaçáo de todo sistêma

ro 
O dênomin€do bem de íamitia lêgal, na p€rspêdiva crn.tjtucioíel d€ prot.Éo ao pâtÍimôítio minimo, indgpcrÉc do v.loÍ (STJ,

REsp 1178469/SP), assim como c'ispsnsa hdivijualizaçlo em.lcrltu.r 6 í{Ístro caíorá.io. vale dE ., colr.grou-tc una in-

panhor.bilidad€ do b€m de íamíliâ deíivsda eutornetlc.m€nte dâ bl.
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jurÍdico que ênvolve a AdminisÍaçáo pública.

Preliminarmente, é necessário o estrabelecimento dos concêitos básicos de

centralização ê descêntralização, A lição de Ricardo Alexandrerl cumpre a missão:

A atividade administrativa pode ser prestada d€ duas formas:

1 .") centralizada; e 2.") descentralizada.

A centrallzação adminlstrativa é a situaÇão em que o Estado

executa suas tarefas diretamente, por intermédio de seus inúme-

íos órgáos e agentes administrativos que compõem a sua estru-

tura Íuncional. Em outras palavras, a centralização conslsb na

execução da atividade admlnlstraüva pelas próprlas pesso-

as políticas (Uniáo, Estados, Distrito Federal e Municlpios), por

meio dos órgãos das suas respectivas AdministraÉes Diretas.

Ressaltamos que os órgãos internos que compÕêm a êstrutura

do Estado se organizam mediante uma relação de subordinação

hierárquica. Dal podermos firmar a orientação de que a atividade

administrativa centralizada é uma atividadê êminentemente hie-

rarquizada.

DiÍerentemente, na descentralizaçâo administrativa, em vez de

desenvolver suas atividades administraüvas por si mesmo, o Es-

tado transfere a execução dessas atividades a particulares ou a

outras pessoas jurÍdicas, de dirêito público ou privado. Dito de

outro modo, a degcentralização adminlstraüva conelste na

distribuição ou t ensferêncla de aüvidades ou aerviçoe da

Admlnistração Direta pâra a Administração lndlreta ou para

particulares, o que pressupÕe a existência de pelo mênos duas

pessoas, a pessoâ politica que transÍere as atribuiçÕes e a pes-

soa física ou jurldica (de direito público ou de direito privado) que

recebe as atribuiçôes.

Devemos esclarecer que, embora o ente que está distribuindo

suas atribuiçÓes exerçe controle sobre as atividades ou seNiços

,,ALEXANORE. Ric€rda; DE DEUS. Joáo. Dlíilto .dmlnlltr.üvo. 3. .d. Rio dô JensiÍo: Fo.onao; Sáo Paub: Mótodo,20'17

Capltulo 2 , item 2.2. v6rsão ê-book.
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Já é possÍvel, portanto, concluir que a criaçáo do SAEMAP é Íruto da descen-

tralização administrativa, onde o Municipio criou uma pêssoa juridica de direito públi

co, delegando-lhe competências (ainda que de forma equivocada, como já afirmado).

Ressalta-se ainda a consagrada classiÍicaçáo de descentralização feita por Ma-

ria Sylvia Zanella Di Pietro. Segunda a doutrinadoÍa, são três as modalidades de des-

centralização administrativa: a) descentralização territoÍial (ou geográfica); b) descen-

tralização por serviços (Íuncional ou técnica); c) descentralização por colaboraçáo.

Dessas, a que interessa para o escopo deste parecer é a descentralização por servi-

ços, que é assim conceituada pela autoral2:

Descentralização por serviços, funcional ou tócnica é a que

se verifica quando o Poder Público (União, Estados ou MunicÍ-

pios) cria uma pessoa juídica de direito público ou privado e a

ela atribui a titularidade e a execuçáo de determinado serviço

público. No Brasil, essa criaçâo somente pode dar-se por meio

de lei e corresponde, basicamente, à figura da autarquia, mas

abrange também fundações governamentais, sociedadês de

economia mista ê empresas públicas, que exerçam serviços pú-

blicos.

(...)

No caso da descentralizaçáo pol serviÇo, o ente descentralizado

passa a deter a titularidade e a êxocução do §ervlço; Ôm con'

sequência, ele desempsnha o servlço com !n33!gl!Cô,!!giê-e!0

relacão à oessoa oue lhe deu vida. podendo opor-ae a intêr-

ferências indevidas; estas somente sâo admissivêi§ nos limites

expressamente estabelecidos em lei e têm por objetivo garantir

que a entidade náo se desvie dos fins pala os quais foi institui-

da. Essa a rczAo do controle ou tutela a que tais êntidades se

" Dl ptETRO, Môria Sytvia Zane a. Direito edminbtrstivo. 30.êd. Rio do Janeko: Fot6nsê, 2017. CâÊlub 10, ilem 10,1 3.2

Velsáo e-book
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transÍere e a que recebe as atribuições.



submetem nos limites da lei.

Esse processo dê descentralizagão envolve, portanto:

1 . reconhecimento de personalidade jurldica ao ente descentreli-

zado;

2. existência de órgáos próprios, com capacidade de autoadmi-

nistragão exercida com certa independàncla em relaÉo ao po-

der central;

3. patrimônio próprio, necessário à consecução de seus fins;

4. capacldade especifica, ou seja, limitada à execução do ser-

viço público determinado que lhe foi transferido, o que implica

sujeição ao principio da especialidade, que impede o ente des-

centralizado de desviar-se dos flns que justificaram a sua cÍia-

5. sujeição a controle ou tutêla, exercido nos limites da lei, pelo

entê instituidor; esse controle tem que ser limitado pela lei preci-

samente para assegurar certa margem de independência ao en-

te descentralizado, sem o que náo se justificaria a sua institui-

Ção.

(...)

Note-se qu6 a instituiçáo de ôntidades descentralizadas prende-

se essencialmente a razões de @;
o acréscimo de encargos assumidos pelo Estado prestador de

serviços (Estado do Bem-estar) aconselha a descentralização de

atividades que, pelo elevado número e complexidade, não pode-

riam ser executadas a contento ss mantidas nas mãos de uma

única pessoa juridica. A descentralizaçâo, além de aliviar o ór-

gão central de certo númeÍo de atividades, ainda traz o beneÍi-

cio da êspecialização; com a criação da entidade, Íormar-se-

á (ou deveria Íormar-se) um corpo tácnico, ospocializado na

execução do serviço que lhe foi confiado.

Da lição apresentada também é fácil depreender que a descentralização para a

criaçáo do SAEMAP foi, de fato, por serviços. A começar pelo nome dado à Autar-

'lí\ I



quia, que contém o vocábulo "serviço" em primeiro lugar na sua composição. Claro
que estê é o motivo menos relevante, mas serve para dsstacar o que sê quer dê-

monstrar.

Descentralizar o serviço de água ê esgoto têm sido a prática coniqueira em

ámbito municipal. É cada vez mais raro municÍpios do Estado de Sâo ?aulo que mâÍt.

têm o referido serviço na esfera da Administraçáo direta. Geralmente, criam-sê autar-

quias ou delega-se para a SABESP. O motivo é a complexidade da tarefa, que envol-

ve, dentre outras coisas, equipe técnica para garantir da qualidade da água e a ob-

seryância das diversos documentos que regêm a matéria; equipê de serviços e manu-

tenÇão para instalação dos hidrômetros, consertos de vazamentos, desentupimento

da rede etc.; leituristas; equipe para realização dos cortes de fornecimento; equipe

administrativa. TÍata-se de estrutura elaborada e especializada demais para sê man-

tet âpênas como um departamento ou secretaria. Nesse ponto, é acertada a criação

do SAEMAP.

No entento, âo delêgar também o serviço de lixo e colocar o meio-âmbiente

como competência do SAEMAP, com o devido respeito, parece-me um equívoco. lsso

poÍque tal prática, em primeiro lugar, fere de maneira incurável o princÍpio da especia-

lidade. Coníorme a lição doutrinária acima cltada, a descentralização por serviço é

Íeita visando maior especializaçáo na sua execução, conferindo uma mâior eficiência.

Aumentar demais o espectro de competências é ir à contramáo dessê objetivo. Desse

modo, a criação da Autarquia deveria abranger a competência relativa apenas e táo

somentê ao serviço de água e esgoto. E talvez isso tenha passado pelo pensamento

do legislador, pois o quadro de pessoal é bastante caracterÍstico para e execuçáo

deste último serviço, Tanto é assim que não existe na lei de pêssoal do SAEMAP,

v.9., os cargos de engenheiro ambiental, coletores de lixo, equipe de limpeza pública

etc., que estariam ligados ao serviço de lixo e meio-ambiente.

A questào do aterro sanitário é outro bom exemplo de como a situação é deli-

cada. Aqui, então, tem-se a resposta aos questionamentos do ofício 003/2018. O ater-

ro sanitário, sem dúvida alguma, é de competência do Município. Embora, lamenta-

velmonte, a Autarquia ainda seja a responsável pelo tratamento e disposição Ínal dos

residuos sólidos urbanos, sua execução depende do aterro. Significa dizer que a SA-

EMAP, que terceirizou toda a execuçáo do serviço de lixo, tem a competência tão

Somente de operacionalizar o aterro municipal previamente existente, isto é, a exis-
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tência do aterro municipal é pressuposto para que a Autarquia cumpra sua missào

institucional. Portanto, a falta deste é de total responsabilidade do MunicÍpio, quais-

quer quê sejam suas implicaçóes.

Dessa situação atual é possÍvel verificar uma espécie de subordinaçáo opera-

cional entre o SAEMAP e o MunicÍpio, o que é completamente vedado, pois viola a

autonomia da Autarquia.

Aliás, é bom lembrar que o próprio Tribunal de Contas do Estado de Sáo Pau-

lo13 1á apontou essa reprovável confusão. Nas palavras do Auditor "há uma ostroita

llgeção ontÍe SAEMAP e Prefeitura que, malgrado razôes de economia de recur-

sos, retira da primeira sua natureza e autarqule munlcipal autônoma (sic)"

Mais uma liçáo doutrinária, agora de Hely Lopes Meirelesla, ajuda a entender

qual e o tipo de relação que deve haver entre o Executivo e o SAEMAP.

Sendo as autarquias seNiços públicos descentralizados, perso-

nalizados e autônomos, não ge acham intêgradâs na estrutura

orgânica do Executivo, nem hiorarquizadas a qualquer cho-

fia, mae tão somente vinculadas à Administração direta,

compondo, separadamente, a Administração indireta do Estado

com outras entidades autônomas (fundaçóes, empresas públicas

e sociedades de economia mista). Por esse motivo não ss su-

jêitam ao controle hierárquico mas, sim, a um controle diver-

so, finalístico, atenuado, normalmente de legalidade e excepci-

onalmente de mérito, visando unicamente a mantê-las dentro de

suas finalidades institucionaie, enquadradas no plano global

da Adminiskaçâo a que se vinculam e fiéis às suas normas regu-

Iamentares. É um controle de orientação e correçâo superio-

res, só apreciando os atos internos e a conduta funcional de

seus dirigentes em condições espêcialíssimas, autorizadas por

lei.

Portanto, entre SAEMAP e Município, não deve haver, em qualquer grau, rela-

'r Dscisâo proÍoridâ ro proc€sso no TC{03269/02u12

" MEIRELLES. Hely Lopes. D;.êito administíatiw bí..iloko. 42. ed. . Slo Peulo: MrlhêLo.' 2018. p. 
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ção de subordinação, mas de vinculaçào, existindo o contÍole finattstico ou institucio-

nal.

Nesse sentido, as palavras de Rafael Oliveirals clareiam ainda meis o assunto:

O princlpio do controle significa que as entidades administrati-

vas, a despeito da sua autonomia, encontram-se vinculadas ao

Ente federativo rêspectivo.

O controle exercido em relação às entidades administrativas po-

de ser dividido, resumidamente, em três espécies:

a) controle político: os dirigentes das entidades administrativas

são escolhidos e nomeados, livremente, pela autoridade compe-

tente da AdministraÉo Dirota. Por outro lado, a exoneração

desses dirigentes é ad nutum, ou seja, náo depende de moüva-

ção. É claro que existem Glsos em que a legislaÉo ex'rge pro-

cedimento diferenciado para nomeação e parâ a exonêração de

dirigentes, diminuindo a interferência politica sobre a entidade,

como ocorre, por exemplo, nas agência§ reguladora§;

b) controle administrativo e Íinallstico: as entidades adminis-

trativas devem atender as finalidades que justi{icaram a sua ins-

tituição e que constam da respectiva legislaçáo. Esse controle

leva em consideração o atondimento coÍreto das finalidades con-

templadas na legislagão e não deve se referir às atividades roti-

neiras das entidades. NoÍmalmente, esse controlê é exercldo por

meio do recurso hierárquico impróprio, na forma da lei;

c) controle financeiro: as contas das entidades administrativas

serão controladas pelos órgâos competentes, notadamente o

respectivo Tribunal de Contas.

Resta claro que o exercício concomitante do serviço de lixo (e meio-ambiente)

e o serviço de água/esgoto gera uma situaçâo de irregularidade no âmbito administra-

tivo, sem contar todas as implicaçÕes operacionais, quê fogem do objeto deste pare-

'! OLIVEIRA, Rafàet CâÍvalho Rez6nd€. Curso dê Ok6ito Adminislrativo. 5. 6d. Rlo d€ J8neiro: FoÍ€o§g; §áo Paulo: MÉTOOO,

2017. Cspltulo 4, item 4.9.2. Versáo sbook.
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Por fim, para encerrar o presente tópico, ainda é necessário observar que, pelo

que foi apurado, o valor dâ taxa de lixo não é suficiente para pagar a empresa contra-

tada para realizar o serviço, de modo que a receita advinda da tarifa de água/esgoto

tem servido para cobrir esse déficit, impedindo a Autarquia de realizar investimênto

necessário para a execução do único serviço que deverla ser de sua competência.

Mais uma vez, salta aos olhos a vantagem de se realocar a competência do serviço

de lixo e meio ambiente para o Município, que poderá reajustar o valor da taxa utili-

zando o mesmo parâmetro do IPTU, conforme já indicado.

Para tanto, como sugestão, bastaria incorporar o meio-ambiente (e consequen-

temente o serviço de lixo) à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento (arts.

44 e seguintes da Lei 210512017) ou à Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo

(art. 47 do mesmo diploma).

Obviamente que o serviço de água ê esgoto está intimamente ligado com a

questâo ambiental, o que reforça mais ainda a necessidade do Município, uma vez

titular da competência referente ao meio-ambiente, exercêr o controle ÍinalÍstico, Íisca-

lizando a Autarquia nos parâmetros necessários no quô se refere à qualidade da água

e tratamento do esgoto.

3, CONCLUSAO

Sem a pretensão de esgotar qualquer dos temas abordados neste parecer,

buscou-se evidenciar a irregularidade patênte no fâto do SAEMAP cumular as compe-

tências apontadas. Muito embora algumas das situaçôes êstejam no limite da escolha

política e discricionária, é papel do advogado autárquico orientar e despertar a refle-

xão dos administradores, zelando pelo bom funcionamento da Autarquia.

Em suma, é recomendável quê o SAEMAP tenha apenas a competência refe-

rente ao serviço de água e esgoto, passando a ser do Municlpio tudo relacionado ao

lixo e meio-ambiente, nos termos já sugeridos. Além disso, é imprescindlvel que haja

total observância da ausência de subordinaçáo entre os dois entes, a fim de que, de

fato, ocorra o controle finalistico.

Nessa toada, seria preciso a revogação, dentre outros dispositivos, das allneas

F a L, do art. 20 da Lei 15002006, bem como dos arts. 8", 39 até 52 da Lei

cer.

I
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Este é o parecer, que rêmeto para consideração superior.

Montê Azul Paulista/SP, 18 de julho de 2018.

Clóvis F ta Júnior

Advogado Autárquico

oAB/SP 301.242



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP.14.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site: www.camaramo nteazu L sD.oov, br
Email I secÍetaria@camaramonteêzul.sp.gov.br

Estado de São Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 10 de Setembro de 2018.

OFÍCIO Ne IBO /2O1^A - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminhando
Proieto de Lei ns 835 de 29 de Agosto de 2018. Dispõe sobre adequações no sistema
de cobrança e responsabilidade do serviço de coleta de resíduos sólidos urbanos
alterando as Leis Municipais nq 1357/07, 7500/06, 1505/06 e 2105/L7 e dá outras
providências.
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@ PREFEITURA DO MUNlcíPlo DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco no.86 - CEP 1473G000

of. No213/20í8
Monte Azul Paulista, 27 de setembro de 2018.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

O presente tem a finalidade de solicitar a retirada do
Projeto 835 de 29 de ago6to dê 2018, parà adequafro, sendo que o mesmo será
rernetido a essa Crsa de Leis o mais breve possíel.

Contando com a aterção de Vossa Excelência,

Atenciosamente,

ANTONIO SERGIO
PreÍeito do Município

Excelentíssimo Senhor
JOSNEI BENTO GOMES
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta

Effil - tr:91 siFlra,'g lii§i1M'lll itf} { ;iE:i:!íi:i"'
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CÂ}TARÂ MUNICIPAI D MONTE AZUL PÀULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Ccl. Joio \lanocl, no. 90 - (lEP. 1,1730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254
(lt.wl)l n'. 54. 1 63. I (r7i 0001 -00 = Site: wrvlv.câmârâmonteazul.sp.gov.br

l'.mail : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paul Brasilo

Monte Azul Paulista,02 de Outubro de 2018.

Em atenção ao seu Ofício ne

213/2018, vimos por meio deste passar às mãos de Vossa

Excelência, (devolução) do Projeto de Lei nss. 835, d,e 29 de
Agosto de 20L8, dispondo sobre: adequações no sistema de
cobrança e responsabilidade do serviço de coleta de resíduos
sólidos urbanos alterando as Leis Municipais ne 1357 /Ol,
1500/06, 1505/06,1970/L4 e 2l0S/17 e dá outras providências,
para as devidas adequações.

Sem
apresentamos à Vossa Excelência
estima e distinta consideração.

mais para o momento,
nossos protestos de elevada

JOSNEI BENTO GOMES
Presidente Interino da Câmara Municipal

Monte Azul Paulista - SP,

AO
EXMO. SENHOR
ANTONTO SÉRCrO lrnl,
DD, PREFEITO MUNICIPAL INTERINO
NESTA.
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oFÍcro Nq. 101/2018.

Senhor Prefeito:
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